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ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 65, DE 2019

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o
§ 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a
Medida Provisória nº 896, de 6 de setembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União no
dia 9, do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a Lei nº
12.462, de 4 de agosto de 2011, para dispor sobre a forma de publicação dos atos da
administração pública", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, em 7 de novembro de 2019
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.108, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

Altera o Anexo ao Decreto nº 9.660, de 1º de janeiro
de 2019, que dispõe sobre a vinculação das entidades
da administração pública federal indireta.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Anexo ao Decreto nº 9.660, de 1º de janeiro de 2019, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Artigo único. .........................................................................................................
..........................................................................................................................................

XV - ao Ministério do Turismo:
a) Instituto Brasileiro de Turismo - Embratur;
b) Agência Nacional do Cinema - ANCINE;
c) Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Iphan;
d) Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM;
e) Fundação Biblioteca Nacional - FBN;
f) Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB;
g) Fundação Cultural Palmares - FCP; e
h) Fundação Nacional de Artes - FUNARTE;
........................................................................................................................" (NR)

Art. 2º Fica revogado o inciso IV do caput do artigo único do Anexo ao Decreto
nº 9.660, de 2019.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Osmar Terra
Marcelo Henrique Teixeira Dias
Onyx Lorenzoni
Jorge Antonio de Oliveira Francisco

DECRETO Nº 10.109, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2019

Promulga o Acordo de Cooperação entre a
República Federativa do Brasil e a Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico,
firmado em Paris, em 3 de junho de 2015.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo de Cooperação entre a República Federativa do
Brasil e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico foi firmado
em Paris, em 3 de junho de 2015;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo por meio do
Decreto Legislativo nº 55, de 18 de junho de 2019; e

Considerando que o Acordo entrou em vigor para a República Federativa do
Brasil, no plano jurídico externo, em 17 de agosto de 2019, nos termos de sua Seção
7;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo de Cooperação entre a República
Federativa do Brasil e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico,
firmado em Paris, em 3 de junho de 2015, anexo a este Decreto.

Parágrafo único. O Conselho para a Preparação e o Acompanhamento do
Processo de Acessão da República Federativa do Brasil à Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, instituído pelo Decreto nº 9.920, de 18 de
julho de 2019, exercerá as competências previstas no item 3.4 da Seção 3 do Acordo
de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento Econômico.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do referido Acordo e ajustes complementares que acarretem
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do
caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

ACORDO DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A
ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Preâmbulo

A República Federativa do Brasil (doravante denominado "Brasil") e a Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, uma organização intergovernamental
estabelecida em tratado e com sede em Paris (doravante denominada "OCDE") têm
colaborado em um amplo conjunto de temas, os quais incluem política macroeconômica,
reformas estruturais, comércio, investimento, agricultura, meio ambiente, educação,
tributação, ciência, tecnologia e inovação, estatística, combate à corrupção, política de
desenvolvimento, conduta empresarial, governança coorporativa, créditos à exportação e
competitividade. Desde 2007, o Brasil tem sido um Parceiro-Chave da OCDE, e, como tal, a
maioria dos órgãos da OCDE está aberta à participação do Brasil.

Desafios relacionados a políticas, tais como a promoção da integração
dinâmica no comércio mundial, o atingimento de um crescimento inclusivo e
socialmente, economicamente e ambientalmente sustentável, a criação de empregos e
a qualificação da mão de obra, bem como a erradicação da extrema pobreza, estão no
topo da agenda comum do Brasil e da OCDE. O diálogo multilateral é igualmente
crucial para uma reflexão sobre as lições da crise e para a identificação de soluções
inovadoras aos desafios das políticas globais.

A OCDE beneficia-se da participação de Países Parceiros como o Brasil no
intercâmbio de conhecimento e experiências que ocorrem nesses órgãos. A
participação em projetos como os Novos Enfoques para os Desafios Econômicos (NAEC,
na sigla em inglês) e outras iniciativas, incluindo aquelas realizadas no âmbito do G20,
levam ao estabelecimento de melhores políticas para uma vida melhor.

Assim, em um espírito de parceria, com a convicção de que benefícios
mútuos advirão de uma cooperação ampliada, e reconhecendo o Brasil como um país
em desenvolvimento em fóruns internacionais, a OCDE e o Brasil decidiram fortalecer
ainda mais suas relações.

Com esse propósito, a OCDE e o Brasil (doravante coletivamente
denominados "Partes" e individualmente denominado como uma "Parte") concordam
com o seguinte.

Seção 1

Este Acordo de Cooperação (doravante denominado "Acordo") indica os termos
de cooperação entre a OCDE e o Brasil em pleno respeito às leis, regras e práticas das Partes.
Quaisquer atividades conduzidas no âmbito deste Acordo estão sujeitas à disponibilidade de
recursos financeiros.

Seção 2

A OCDE e o Brasil irão cooperar nas seguintes áreas, incluindo, mas sem limitar-se a:

• A participação nos diálogos políticos da OCDE nas questões globais emergentes;

• O apoio, conforme solicitado, ao estabelecimento de políticas e à
implementação de reformas de políticas econômicas, sociais e ambientais, inclusive
através de monitoramento regular, avaliação e estudos comparativos;

• O aprimoramento de políticas públicas e dos serviços públicos, com a identificação
de oportunidades e apoio aos esforços para promoção de uma boa governança; e

• A promoção de uma melhor compreensão dos desafios políticos relacionados às
mudanças estruturais e ao crescimento de longo prazo nos países em diferentes níveis de
desenvolvimento.

Seção 3

3.1 As Partes irão encontrar-se, ao menos uma vez por ano, para identificar
as principais prioridades para a cooperação, o acompanhamento da implementação e
avaliação dos resultados. A cada dois (2) anos, irão estabelecer um programa bienal
conjunto de trabalho com uma lista de atividades de cooperação, que deverá ser
definida com base em interesses mútuos. Esse programa conjunto de trabalho não
excluirá cooperação em outras áreas. O primeiro programa de trabalho será acordado,
no mais tardar, seis (6) meses após a entrada em vigor deste Acordo.

3.2 Entre essas reuniões, as Partes irão comunicar-se regularmente. Com esse propósito,
cada Parte designa um ponto focal que poderá orientar a implementação deste Acordo:

a) Pela OCDE: O Secretário-Geral Adjunto responsável pelas Relações Globais da OCDE;

b) Pelo Brasil: O Subsecretário-Geral do Ministério das Relações Exteriores
responsável pelas questões relacionadas à OCDE.

3.3 O Brasil designará um representante diplomático lotado em Paris para
facilitar as comunicações entre a OCDE e o Brasil.
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